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BANCO DE LAGE LANDEN BRASIL S.A.
CNPJ n° 05.040.481/0001-82 - NIRE 43.300.041.875

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Maio de 2025

Data, Hora e Local: 21 de maio de 2025, às 12 horas, na sede do Banco de Lage Landen Brasil S.A., na

Av. Soledade, 550, 8º andar, bairro Petrópolis, na cidade de Porto Alegre, RS, CEP 90470-340

(“Companhia”). Presença: presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme

assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Sr. José Luís Souza de Campos,

Presidente; Sra. Juliana Gilioli, Secretária. Convocação e Publicações: Dispensada a publicação dos

anúncios referidos no caput do artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada

(“Lei das S.A.”), em face da presença da totalidade dos acionistas. Ordem do Dia: Deliberar sobre a

renúncia de membro da Diretoria. Deliberações Tomadas por Unanimidade: Foi aprovada, por

unanimidade, a aceitação da renúncia do Sr. Paulo Ricardo Magalhães Rocha, brasileiro, casado,

estatístico, portador da Cédula de Identidade (RG) n° 5125306299, expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF

sob o n° 274.216.578-94, e-mail paulo.rocha@.dllgroup.com, com endereço profissional na Avenida

Soledade, 550, 8º andar, bairro Petrópolis, na cidade de Porto Alegre, RS, CEP 90470-340, do cargo de

Diretor Executivo da Companhia, conforme Termo de Renúncia anexo à presente ata comoAnexo I, o qual

produzirá efeitos somente após a aprovação da posse do seu substituto pelo Banco Central do Brasil.

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer

uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo

necessário à lavratura, na forma de sumário, conforme permitido pelo artigo 130, § 1º da Lei das S.A., a

qual, reaberta a sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes, assinada pelo Presidente e pelo

Secretário da Mesa. Declaramos que a presente é uma cópia fiel da redação do Livro de Atas de Assembleia

Geral de Acionistas.Mesa: José Luís Souza de Campos - Presidente da Mesa; Juliana Gilioli - Secretária

da Mesa. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico registro sob o

nº 11127397 em 02/07/2025 da Empresa BANCODE LAGE LANDEN BRASIL S.A., CNPJ 05040481000182

e Protocolo 252255186 - 25/06/2025. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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Granjas 4 Irmãos S.A. Agropecuária, Indústria e Comércio. - CNPJ 92.193.135/0001-39 - NIRE 433.000.174-78 - AS-
SEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DODIA 06/06/2025 - (1) DATA, HORA, E LOCAL: 06 de junho de 2025, às 10h00, no salão
de eventos no subsolo do prédio da sede da Companhia GRANJAS 4 IRMÃOS S.A. AGROPECUÁRIA, INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO, inscrita no CNPJ.MF 92.193.135/0001-39, NIRE n. 43.300.017.478, com sede na Av. Carlos Gomes, n. 328,
conj. 711, CEP 90480-000, na cidade de Porto Alegre, RS; (2) PRESENÇAS: acionistas representando 88,42% das ações
com direito a voto, conforme assinaturas no livro de presença, bem como a presença de representantes da auditoria
independente, Diretor Leandro Saraiva Flores e conselheiros fiscais Rafael Bicca Machado, Gabriel do Couto e Bruno
Sequeira Luzzardi; (3) MESA: Presidente, Urbano Roxo de Oliveira e Secretário, Gerson Luiz Carlos Branco, OAB.RS
32.671. (4) CONVOCAÇÕES: foram realizadas as publicações das convocações no Jornal do Comércio na versão impres-
sa e digital (https://d.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/): edição impressa do dia 26/05/2025, na página 14, 2º
Caderno, e edição digital do dia 26/05/2025, página 2; edição impressa do dia 27/05/2025, na página 1 do 2º Caderno
e edição digital do dia 27/05/2025, página 2; edição impressa do dia 28/05/2025, na página 1, 2º Caderno, e edição
digital do dia 28/05/2025, página 1. (5) ORDEM DO DIA: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (b) deliberar
sobre a destinação do resultado do exercício e distribuição de dividendos; (c) eleição dos membros do Conselho de
Administração; e, (d) fixar a verba para remuneração dos administradores; (6) DELIBERAÇÕES E OCORRÊNCIAS PRELI-
MINARES: 6.1. por unanimidade dos votantes foi aprovada a redação desta ata na forma de sumário; 6.2. Registrado
pedido de votomúltiplo por acionistas representandomais de 10% das ações com direito a voto e informado pela mesa
o número de votos necessários para eleição de membros do conselho na forma do Art. 141, §1º da Lei das S.A.; (7)
LEITURA DOS DOCUMENTOS: 7.1. dispensada a apresentação e leitura do relatório da administração e demonstrações
financeiras pelos Diretores da Companhia, bem como do parecer da Auditoria Independente, cuja publicação foi reali-
zada no Jornal do Comércio, versão impressa do dia 02, 03 e 04/05/2025, páginas 2 e 3, 2º Caderno, e digital, do dia 02,
03 e 04/05/2025, página 1 e 2 (https://d.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/). (8) DELIBERAÇÕES EM REGIME
ORDINÁRIO: 8.1. por unanimidade dos acionistas votantes, deixando de votar os legalmente impedidos e registradas
abstenções, foram aprovadas as contas dos administradores e as demonstrações financeiras relativas ao exercício social
findo em 31 de dezembro de 2024, publicadas no Jornal do Comércio, versão impressa do dia 02, 03 e 04/05/2025,
páginas 2 e 3, 2º Caderno, e digital, do dia 02, 03 e 04/05/2025, página 1 e 2 (https://d.jornaldocomercio.com/publici-
dade-legal/). 8.2. por unanimidade dos acionistas votantes e registradas abstenções, do resultado do exercício, no im-
porte total de R$ 7.236.798,07 (sete milhões, duzentos e trinta e seis mil, setecentos e noventa e oito reais e sete
centavos) foi deliberado destinar: 8.2.1. R$ 361.839,90 (trezentos e sessenta e um mil, oitocentos e trinta e nove reais
e noventa centavos) para Reserva Legal; 8.2.2. R$ 5.156.218,62 (cinco milhões, cento e cinquenta e seus mil, duzentos
e dezoito reais e sessenta e dois centavos) para Reserva de Reinvestimento; 8.2.3. R$ 1.718.739,54 (um milhão, sete-
centos e dezoito mil, setecentos e trinta e nove reais e cinquenta e quatro centavos) a título de dividendos, os quais
deverão ser pagos pela Companhia até o dia 31.12.2025. 8.3. por unanimidade, foi deliberado que o Conselho de Ad-
ministração será composto por 04 (quatro) membros, com mandato de 01 (um) ano. Nos termos do artigo 141 da Lei
nº 6.404/76, foi solicitado pelos acionistas Ary Teixeira de Oliveira, Lauro Oliveira S.A., Anna Lúcia Adures de Oliveira,
Augusto Lauro de Oliveira Júnior, Sérgio Martins de Oliveira, Helena Martins de Oliveira, Ivon Luiz de Oliveira Júnior,
Luciano Adures de Oliveira, Márcia Almeida de Oliveira Karam, Maria Helena Almeida de Oliveira, Maria Isabel Jaekel
da Silva, Martha Almeida de Oliveira e João Alberto de Oliveira Lapa, tendo sido eleitos para os cargos: Urbano Roxo de
Oliveira, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, nascido em 16/12/1947, portador da cédula de identidade expedida
pela SSP.RS sob n. 1010401212, inscrito no CPF sob n. 010.931.690-87, residente e domiciliado em Porto Alegre, RS, na
Av. Cel. Lucas de Oliveira, n. 1155, apto. 401, Petrópolis, CEP 90440-011; João Carlos de Oliveira Júnior, brasileiro, di-
vorciado, administrador de empresas, nascido em 16/03/1956, portador da cédula de identidade expedida pela SSP.RS
sob n. 6004087893, inscrito no CPF sob n. 263.757.020-20, residente e domiciliado em Porto Alegre, RS na rua Alameda
Emílio Menezes, n. 80, apto. 302, Três Figueiras, CEP 91340-360; Fernando de Oliveira Stein, brasileiro, casado pelo
regime da separação de bens, administrador de empresas, nascido em 15/01/1972, inscrito no CPF sob n. 634.670.700-
00, portador da cédula de identidade expedida pela SSP.RS sob n. 3005248384, residente e domiciliado na cidade de
Porto Alegre, RS, na Alameda AlceuWamosy, n° 166, apartamento 1301, Três Figueiras, CEP 91340-300 e pela indicação
dos acionistas minoritários, por força do voto múltiplo, foi eleito o Conselheiro Ary Teixeira de Oliveira, brasileiro, ca-
sado, advogado, portador da cédula de identidade n. 6004675184, expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF sob n.
007.257.060-15, residente e domiciliado na Cidade de Pelotas, RS, na Rua Santos Dumont n. 565, CEP 96020-380; 8.4.
Foi eleito por unanimidade dos votantes, registradas as abstenções, para o cargo de Presidente do Conselho de Admi-
nistração o conselheiro Urbano Roxo de Oliveira, acima qualificado; 8.5. por maioria dos votantes, registradas absten-
ções, foi aprovada a fixação da remuneração a ser destinada à Administração, no importe global anual de até
R$23.900.000,00 (vinte e três milhões e novecentos mil Reais), a ser distribuída pelo Conselho de Administração entre
seus membros e Diretoria; 8.6. por unanimidade foi deliberada a instalação do Conselho Fiscal, declarando estar o
mesmo em funcionamento a contar da data de hoje e eleitos por unanimidade dos votantes, os seguintes membros
titulares: a) Gabriel Schein do Couto, brasileiro, solteiro, contador, inscrito no CPF.MF sob n. 028.107.790-82, portador
da cédula de identidade profissional emitida pelo CRC.RS sob n. RS092801/0-2, residente e domiciliado na Av. Ferreira
Viana n. 3010 , casa 154, Pelotas, RS, CEP 96085-000 e seu suplente Flaviana Rampazzo Soares, brasileira, solteira,
advogada, inscrita no CPF.MF sob n. 762.911.460-53, portadora da cédula de identidade expedida pela SSP.RS sob n.
9060866804, residente e domiciliada em Gravataí, RS, na Rua Pedro Monteiro Ramos, n. 70, CEP 94010-110; b) Rafael
BiccaMachado, brasileiro, casado, advogado, CPF 88241459068, com endereço profissional na Av. Carlos Gomes, 1340,
704, Porto Alegre, RS, tendo como seu suplente Flávio Godemir Vaz do Couto, brasileiro, casado, contador, inscrito no
CPF.MF sob n. 322.573.250-87, portador da cédula de identidade expedida pela SSP.RS sob n. 5022333123, residente e
domiciliado na Rua Dr. Cassiano, n. 123, apto. 05, Centro, Pelotas, RS, CEP 96015-700, c) Bruno Sequeira Luzzardi,
brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/RS 71.916 e no CPF n. 830.011.740-72, com endereço profissional na Rua
Gonçalves Chaves, n. 962, sala 601, na cidade de Pelotas, RS, tendo como seu suplente Everaldo Luiz Meireles Gonçal-
ves, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF sob n. 187.785.420-49, portador do RG 1016107722,
residente e domiciliado na Rua Barão de Santa Tecla, n. 906, ap. 501, bairro Centro, CEP 96.010-140, cidade de Pelotas,
RS, estes últimos indicados pela minoria. 8.7. por unanimidade dos votantes, registradas abstenções, foi deliberado fi-
xar a remuneração dos Conselheiros Fiscais de acordo com o mínimo previsto no artigo 162, §3º, da Lei n. 6404/76,
sendo que a mesma não poderá ser inferior a R$3.300,00 (três mil e trezentos reais) por mês para cada Conselheiro
Fiscal. (9) OCORRÊNCIAS. (9.1) Abstiveram-se de votar nos itens 8.1, 8.2, 8.4. e 8.5 os acionistas Anna Lúcia Adures de
Oliveira, Augusto Lauro de Oliveira Júnior, Sérgio Martins de Oliveira, Helena Martins de Oliveira, Ivon Luiz de Oliveira
Júnior, Luciano Adures de Oliveira, Márcia Almeida de Oliveira Karam, Maria Helena Almeida de Oliveira, Maria Isabel
Jaekel de Oliveira, Martha Almeida de Oliveira, Ary Teixeira de Oliveira, Lauro Oliveira S.A. Administração e Comércio,
Rosa de Oliveira Treptow. Os acionistas João de Oliveira Lapa e Isadora Horn Lapa abstiveram-se de votar nos itens 8.1,
8.2, 8.3 e 8.4. Os acionistas Márcia Almeida de Oliveira, Patrícia de Oliveira Lapa, João de Oliveira Lapa e Isadora Horn
Lapa e votaram contrariamente ao item 8.5. (10) DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO E POSSE: Os Conselheiros de
Administração eleitos tomam posse neste ato e declaram que não estão incursos em nenhum crime que os impeça de
exercer atividade empresarial, em especial os previstos no §1º do art. 1.011 do Código Civil, em atendimento ao artigo
147 da Lei 6.404/76. (11) OCORRÊNCIAS. Apresentaram declaração de voto em separado os acionistas Márcia Almeida
de Oliveira, Patrícia de Oliveira Lapa, João de Oliveira Lapa e Isadora Horn Lapa. (12) ACIONISTAS PRESENTES: Cristal
Faturização S.A.; João Carlos de Oliveira Jr.; Urbano Roxo de Oliveira; Granpar Cerealista e Participações Ltda.; JJCO
Holding Ltda.; Agrilat Participações Societárias S.A.; Juceoli Holding Ltda.; Nova Ventoxo Participações Ltda.; Fernando
Oliveira Stein; Anna Lúcia Adures de Oliveira, Augusto Lauro de Oliveira Júnior, Helena Martins de Oliveira, Ivon Luiz de
Oliveira Júnior, Luciano Adures de Oliveira, Márcia Almeida de Oliveira Karam, Maria Helena Almeida de Oliveira, Maria
Isabel Jaekel de Oliveira, Martha Almeida de Oliveira, Sérgio Martins de Oliveira, Ary Teixeira de Oliveira, Lauro Oliveira
S.A. Administração e Comércio, João Alberto de Oliveira Lapa, Rosa de Oliveira Treptow, João Alberto de Oliveira Lapa,
Patrícia de Oliveira Lapa e Isadora Horn Lapa. (13) ENCERRAMENTO: esta ata foi lida e aprovada pela unanimidade dos
presentes na assembleia, havendo declarado encerrada a sessão, eu, Presidente, solicitei que o Secretário da Assem-
bleia, lavrasse a ata no livro próprio, para dela serem extraídas cópias, assinando-a e tomando a assinatura daqueles
presentes à fl. 58, verso e fl. 59 do livro de presença dos acionistas. Na qualidade de Presidente declaro que a presente
é o teor fiel dos atos praticados na Assembleia e na ata lavrada em livro próprio. Porto Alegre, 06 de junho de 2025.
Urbano Roxo de Oliveira - Presidente; Gerson Luiz Carlos Branco - Secretário. Conselheiros Eleitos: Urbano Roxo de
Oliveira; João Carlos de Oliveira Júnior; Fernando de Oliveira Stein; Ary Teixeira de Oliveira. Acionistas Presentes:
Agrilat Participações Societárias S.A.; Cristal Faturização S.A.; Granpar Cerealista e Participações Ltda.; João Carlos de
Oliveira Jr.; Urbano Roxo de Oliveira; JJCO Holding Ltda.; Juceoli Holding Ltda.; Nova Ventoxo Participações Ltda.; Fer-
nando Oliveira Stein; Anna Lúcia Adures de Oliveira; Augusto Lauro de Oliveira Júnior; Helena Martins de Oliveira; Ivon
Luiz de Oliveira Júnior; Luciano Adures de Oliveira; Sérgio Martins de Oliveira; Márcia Almeida de Oliveira Karam; Maria
Helena Almeida de Oliveira; Maria Isabel Jaekel de Oliveira; Martha Almeida de Oliveira; Ary Teixeira de Oliveira; Lauro
Oliveira S.A. Administração e Comércio; João Alberto de Oliveira Lapa; Rosa de Oliveira Treptow; Patrícia de Oliveira
Lapa; Isadora Horn Lapa. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº
11119243 em 26/06/2025 da Empresa GRANJAS 4 IRMAOS S.A. AGROPECUARIA, INDUSTRIA E COMERCIO, CNPJ
92193135000139 e protocolo 252149505 - 16/06/2025. Autenticação: B22CE9DE8965C338BA9535581DD06A21E0F-
46DC4. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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ÀVATO TECNOLOGIA S.A. - CNPJ/MF nº 37.905.444/0001-86 | NIRE/RS 4330007272-0

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

ATIVO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Demonstrações do resultado Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em Reais)
Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto

 Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

        31/12/2024     31/12/2023
Circulante        
 Caixa e Equivalentes de Caixa     712.706 19.261
 Contas a receber      14.315.175 -
 Adiantamentos a Terceiros     113.775 140.060
 Créditos Tributários      6.769.186 263
 Outros créditos     13.584 -
      21.924.425 159.584
Não circulante     
 Adiantamento para futuro investimento  - -
 Partes relacionadas       219.955.461 80.445.025
 Depósito Judicial     10.199 -
 Créditos Tributários      1.242 -
 Imposto de renda e 
   contribuição social diferido    16.076.177  7.073.135
 Outros créditos       106.232 60.000
 Investimentos      272.712.903 330.477.652
 Ativo de direito de uso     89.975 -
 Imobilizado      15.483.006 378.157
 Intangível         10.526.575   -
        534.961.770   418.433.969
Total do ativo       556.886.196   418.593.553

        31/12/2024     31/12/2023
Circulante
Fornecedores          1.002.524 1.068
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  3.433.676 -
Obrigações tributárias         1.703.719 76.627
Imposto de renda e contribuição social a recolher    - 995.409
Adiantamentos de clientes    1.146 -
Investimentos a pagar       10.327.380 37.179.954
Arrendamentos a pagar     55.730 -
Outros valores a pagar            16.215   -
      16.540.390 38.253.058
Não circulante
Provisão para contingências    10.000 -
Investimentos a pagar         2.271.894 32.468.288
Arrendamentos a pagar     37.552 -
Obrigações tributárias          1.103.209 -
Imposto de renda e contribuição social diferido 2.211.793 680.930
Partes Relacionadas                          103.286.117    26.365.693
     108.920.565 59.514.911
Patrimônio Líquido
Capital Social          455.334.570 329.082.959
Reserva de capital     (93.292) -
Reserva de lucros      - -
Prejuízos Acumulados                (23.816.037)   (8.257.375)
            431.425.241   320.825.584
Total do passivo e patrimônio líquido      556.886.196   418.593.553

        31/12/2024   31/12/2023
Receita bruta dos serviços prestados   124.616.462 -
Deduções da receita bruta de vendas       (7.743.431)   -
Receita Líquida     116.873.031 -
Custo das mercadorias vendidas 
  e dos serviços prestados     (16.447.289)   -
Lucro Operacional Bruto      100.425.742   -
Receitas (despesas) Operacionais  
  Despesas administrativas e gerais   (74.405.588) (20.775.698)
  Perda estimada com créditos 
   de liquidação duvidosa    (2.782.491) -
  Resultado de Equivalência Patrimonial (3.516.977) (11.288.470)
  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas   (2.660.319)   347.857
Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro  17.060.367   (31.716.311)
Resultado Financeiro     
  Receitas financeiras     211.194 2.003.981
  Despesas financeiras      (40.784.000)   (376.743)
Lucro Operacional antes do Imposto de Renda 
  e da Contribuição Social    (23.512.438)   (30.089.073)
Imposto de Renda e Contribuição Social    
  Imposto de renda e contribuição social corrente  (837.371) -
  Imposto de renda e contribuição social diferidos    8.791.148   6.392.205
Prejuízo do exercício      (15.558.662)   (23.696.868)

        31/12/2024      31/12/2023
Fluxos de caixa de atividades operacionais   
  Resultado do período    (15.558.662) (23.696.868)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
  (prejuízo) do exercício
  Depreciações e amortizações   25.603.075 18.428.789
  Resultado de equivalência patrimonial  3.516.977 11.288.470
  Perda por redução ao valor recuperável 
    de contas a receber    6.039.661 -
  Reversão (provisão) para contingências 10.000 -
  Imposto de renda e contribuição social  (7.953.776) (6.392.205)
  Juros provisionados sobre 
    empréstimos e financiamentos  30.050.809 -
  Juros provisionados sobre arrendamentos 9.023 -
  Baixa de ativo intangível e investimentos 34.046.060 -
Variações nos ativos e passivos    
  Contas a receber    (20.354.836) -
  Adiantamento a terceiros   26.285 (127.445)
  Impostos a recuperar    (6.770.165) (231)
  Depósito Judicial    (10.199) -
  Outros ativos    (59.816) -
  Partes relacionadas    (62.590.012) (94.030.620)
  Fornecedores     1.001.456 (19.721)
  Obrigações trabalhistas e previdenciárias  3.433.676 -
  Obrigações tributárias     2.730.301 76.031
  Adiantamento de clientes    1.146 -
  Outros passivos    16.215 -
Outros fluxos de caixa das atividades operacionais   
  Pgto. de imposto de renda e contribuição social (513.812) (15)
  Pgto. de juros sobre empréstimos 
   e financiamentos      (30.050.809)   -
Caixa líquido (utilizado) proveniente 
  das atividades operacionais     (37.377.402)   (94.473.815)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos   
  Compra de bens do ativo imobilizado  (18.672.414) (378.157)
  Compra de bens do ativo intangível  (12.408.298) -
  Compra de bens do ativo investimentos - (12.017.047)
  Pagamento de aquisições de negócios (líquido de caixa) - (12.987.069)
  Aumento de capital em Controladas    
  Dividendos recebidos                     -   -
Caixa líquido utilizado nas atividades 
  de investimentos      (31.080.712)   (25.382.273)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento   
  Aumento de capital    126.251.611 157.191.783
  Pagamento de parcelas sobre obrigações a 
    pagar de aquisições de negócios  (57.048.969) (37.373.660)
  Arrendamentos pagos             (51.082)   -
Caixa líquido proveniente das 
  atividades de financiamentos    69.151.560   119.818.123
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa   693.446   (37.966)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 19.261 57.225
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  712.706   19.261
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa   693.445   (37.964)

    Capital Reserva Reserva Prejuízos
               social   de capital   de lucros   acumulados   Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022   171.891.176   -   15.439.493   -   187.330.669
Aumento de capital     157.191.783 - - - 157.191.783
Prejuízo no exercício     - - - (23.696.868) (23.696.868)
Destinação de reserva de lucros para absorções de prejuízo                   -   -   (15.439.493)   15.439.493   -
Saldos em 31 de dezembro de 2023   329.082.959   -   -   (8.257.375)   320.825.584
Aumento de capital     126.251.611 - - - 126.251.611
Constituição de reserva de capital   - (93.292) - - (93.292)
Prejuízo no exercício                         -   -   -   (15.558.662)   (15.558.662) 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  455.334.570   (93.292)   -   (23.816.037)   431.425.240

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercício de 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em Reais)

1. Contexto operacional - A Ávato Tecnologia S.A. (“Companhia” ou 
“BGO”) é uma sociedade anônima de capital fechado, sediada na cidade 
de Itaara/RS e escritório na cidade de Porto Alegre/RS, local onde 
concentra-se parte da estrutura de administração e a diretoria executiva.
A Companhia foi constituída em 29 de julho de 2020, e é controlada pela 
empresa Brasil Tecnologia e Participações S.A. (“Brasil TecPar”).  A 
Companhia tem por objeto social: Provedores de acesso às redes de 
comunicações, Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos 
para uso geral não especificados anteriormente, Construção de 
estações e redes de telecomunicações, Manutenção de estações e 
redes de telecomunicações, Comércio varejista especializado de 
equipamentos e suprimentos de informática, Serviços de telefonia fixa 
comutada – STFC, Serviços de comunicação multimídia – SCM, 
Operadoras de televisão por assinatura por cabo, Consultoria em 
tecnologia da informação , Tratamento de dados, provedores de serviços 
de aplicação e serviços de hospedagem na internet, Portais, provedores 
de conteúdo e outros serviços de informação na internet, Outras 
atividades de prestação de serviços de informação não especificadas 
anteriormente, Aluguel de imóveis próprios, Aluguel de máquinas e 
equipamentos para escritórios, Atividades de monitoramento de 
sistemas de segurança eletrônico, Treinamento em informática, 
Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos 
periféricos, Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação. 
2. Base de preparação - 2.1 Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP) que incluem as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras estarão abertas 
nas respectivas notas explicativas. A administração da Companhia 
afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que 
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de 
Administração em 10 de março de 2025. 2.2 Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 2.3 Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Os julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis adotados pela Administração são elaborados com 
a utilização das melhores informações disponíveis na data das referidas 
demonstrações financeiras, envolvendo eventos passados, previsão de 
eventos futuros, além do suporte formal de especialistas, quando 
aplicável. Os resultados reais desses julgamentos, estimativas e 
premissas, quando da sua efetiva realização podem divergir dos 
registrados nas demonstrações financeiras. As revisões da estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. a. Estimativas e Julgamentos 
críticos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas. i) Julgamentos críticos: • Imposto de 
renda corrente e diferido - Existem incertezas com relação à interpretação 
de regulamentos tributários complexos e o valor e época de resultados 
tributáveis futuros. A Companhia constitue provisões julgadas suficientes 
para cobrir eventuais riscos de cunho interpretativo de determinadas 
matérias legais. Os ativos fiscais diferidos são calculados com base em 
estudo sobre a expectativa de realização do lucro tributável futuro. Esse 
estudo é anualmente revisado e aprovado pela administração. As 
projeções dos resultados futuros consideram as principais variáveis de 
desempenho da economia brasileira, o volume e a margem de 
contribuição das vendas e as alíquotas dos tributos. Os ativos somente 
serão registrados quando houver expectativa de que o mesmo possa vir 
a ser utilizado. ii) Estimativas críticas: As informações sobre as 
incertezas relacionadas a estimativas na data da emissão do relatório 
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas abaixo: • Redução ao valor recuperável (Impairment) - 
Avaliação do valor recuperável dos ativos financeiros - A Companhia 
avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que 
determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é 
recuperável. Um ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, é 
considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência 
objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais 
eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do 
ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha 
impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou do 
grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. 
Avaliação do valor recuperável dos ativos não financeiros - A 
Companhia analisa se existem evidências de que o valor contábil de um 
ativo não será recuperado. O valor de uso é equivalente aos fluxos de 
caixa descontados derivados do uso contínuo do ativo até o final da sua 
vida útil. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil 
desse ativo (“impairment” ou deterioração). Para os ativos registrados 
pelo custo, a redução no valor recuperável é registrada no resultado do 
exercício. É realizada a análise do valor recuperável da unidade 
geradora de caixa a qual o ativo pertence, conforme os critérios definidos 
pela Administração do Grupo. O valor recuperável pode aumentar no 
futuro, requerendo um estorno da perda por “impairment” reconhecida 
no passado. Quando a perda por “impairment” é revertida 
subsequentemente, o valor contábil do ativo (ou da unidade geradora de 
caixa) é aumentado para a estimativa revisada de seu valor recuperável, 
mas de modo que esse valor não exceda o valor contábil que teria sido 
determinado caso nenhuma perda por “impairment” tivesse sido 
reconhecida em exercícios anteriores. A reversão da perda por 
“impairment”, se houver, é reconhecida imediatamente no resultado. Os 
testes são realizados, no mínimo, anualmente, conforme CPC 01. • 
Revisão da vida útil econômica dos ativos imobilizados e intangível - A 
vida útil dos imobilizados e intangível para cálculo da depreciação ou 
amortização considera a melhor estimativa da administração sobre a 
utilização destes ativos ao longo de suas operações. Mudanças no 
cenário econômico e/ou no mercado consumidor podem requerer a 
revisão dessas vidas úteis. • Provisão para perdas de crédito esperadas 
para contas a receber - A Companhia utiliza informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base nas perdas históricas para a 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas para 
calcular a perda de créditos esperadas para contas a receber. São 
utilizados os dias em atraso para calcular qual o percentual a ser 
provisionado sobre o saldo registrado. Ainda, também é utilizado a 

prorrogação do prazo; e iv) Os termos que limitam o acesso da Companhia a 
fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance 
de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente.  Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido 
por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão 
ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal 
do contrato mais os juros contratuais acumulados são tratadas como 
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for 
insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros VJR - Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo.  O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado -  E s s e s 
ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado.  Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida a VJORA - Esses ativos 
são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada 
utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment 
são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos 
em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 
reclassificado para o resultado. Instrumentos patrimoniais a VJORA - Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são 
reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente 
claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados 
para o resultado. Passivos financeiros - Classificação, mensuração 
subsequente e ganhos e perdas - Os passivos financeiros são classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado 
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros: A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando: i) Os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram; ou ii) Transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação em que: substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos; ou a Companhia nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantêm todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são 
desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 4.2 Estoques - Os estoques 
estão representados pelos insumos necessários para prestação dos serviços 
com telecomunicações. Esses estoques são avaliados pelo menor valor entre 
o custo médio ou valor realizável líquido e são baixados ao resultado quando 
da efetiva venda ou quando utilizados internamente. 4.3 Arrendamentos - No 
início de um contrato, a Companhia avaliam se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
em troca de contraprestação. No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, a Companhia alocam a 
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base 
em seus preços individuais. (i) Ativo de direito de uso e Passivo de 
arrendamento - Como arrendatário: A Companhia reconhece um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, 
que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data 
de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e 
uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na 
desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está 
localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos 
termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de 
arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente 
depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo 
subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do 
ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela 
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da 
Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre 
empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa 
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o 
seguinte: i) Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; ii) 
Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, 
inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; iii) Valores 
que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias 
de valor residual; iv) O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário 
estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e v) Pagamentos de 
multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o 
arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos 
juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos valores de 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou 
taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de 
acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação 
se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste 
correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no 
resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a 
zero. 4.4 Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção.  
Os ativos imobilizados são apresentados ao custo, líquido de depreciação 
acumulada e/ou perdas de redução ao valor recuperável (impairment) 
acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria 
Companhia inclue o custo de materiais e mão de obra direta, e quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que 
estes sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. Não 
foram incluídos os custos financeiros em tais imobilizações devido a se 
tratarem de ativos de construção/implementação rápida.

(ii) Baixa: Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo são reconhecidos na 
demonstração do resultado do exercício em que o ativo for baixado. Os ganhos 
e as perdas em alienações são apurados comparando-se o produto da venda 
com o valor residual contábil e são reconhecidos na rubrica “Outras receitas 
(despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. Direitos de 
uso na locação de imóveis são representados pelo valor presente do fluxo de 
pagamento de aluguéis fixos ou mínimos nos contratos de arrendamento de 
imóveis. São amortizados pelo prazo do contrato de arrendamento incluindo 
uma renovação automática por igual período. (iii) Depreciação: Itens do ativo 
imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para 
uso, ou, no caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que 
a construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear com base na vida útil 
estimada dos itens. Sendo que a depreciação é reconhecida no resultado. 
Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil 
estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente 
certo que a Companhia obterão a propriedade do bem no fim do prazo de 
arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas 
dos itens significativos do ativo imobilizado para o exercício corrente e o 
comparativo são as seguintes:
 Vida útil (anos) Taxa depreciação a.a. (%)
Imóveis 25 4%
Máquinas e equipamentos 10 10%
Móveis e utensílios 10 10%
Veículos 5 20%
Computadores e periféricos 5 20%
Infraestrutura de redes, sites e datacenter 5 a 10 20% a 10%
Equipamentos de TI 5 20%
Benfeitorias em bens de terceiros 25 4%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Quando 
aplicável, os efeitos decorrentes de alterações na vida útil remanescente 
são registrados prospectivamente. 4.5 Intangível: (i) Ágio - O ágio é 
mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável. O ágio é um ativos intangíveis com vida útil indefinida e não é 
amortizado sendo testado anualmente em relação à perda por redução ao 
valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, 
ou ainda quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do 
valor contábil. (ii) Pesquisa e desenvolvimento - Gastos com atividades de 
pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com 
desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento 
puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for 
tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros 
forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes 
para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos 
com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer 
perdas por redução ao valor recuperável. (iii) Carteiras de clientes - 
Estimado com base na avaliação de geração de receitas dos contratos em 
vigor, a partir da data da aquisição, projetando ao longo da vida dos contratos, 
deduzidas dos custos e despesas correspondentes. Nessa avaliação, são 
consideradas as taxas de cancelamentos (churn rate), e a taxa de desconto 
nominal, para determinar a vida útil econômica estimada para esse ativo. 
Anualmente a Companhia avalia se há indicadores de desvalorização 
desse ativo, e quando identificado, é realizado teste de impairment para 
verificar a necessidade de provisão para valor recuperável deste ativo. (iv) 
Marca - Para a avaliação da marca foi utilizada a abordagem de renda pelo 
método de Dispensa de Royalty (Royalty Relief) devido à possibilidade de 
se calcular o valor dos royalties que seriam pagos em caso de aluguel da 
marca. A abordagem utilizada para avaliar a marca prevê que as receitas pela 
disponibilização da marca na data da avaliação, sejam projetados ao longo da 
vida da marca, deduzidos os impostos correspondentes. Estimado com base 
em 90% do lucro excedente projetado, o que resulta em uma vida útil de 24 
anos. Anualmente a Companhia avalia se há indicadores de desvalorização 
desse ativo, e quando identificado, é realizado teste de impairment para 
verificar a necessidade de provisão para valor recuperável deste ativo. (v) 
Amortização   - A amortização é calculada utilizando o método linear baseado 
na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados.  A 
amortização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado.
 Vida útil (anos) Taxa depreciação a.a. (%)
Softwares 5 20,00%
Marca 24 4,17%
Carteira de clientes 9,35 à 14,73  6,8% à 10,7% 
4.6  Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis - As provisões 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente como resultado de eventos passados, 
sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são 
quantificadas com base no valor esperado de liquidação tendo por base a 
opinião dos assessores jurídicos da Companhia e suas controladas. 4.7 
Demais provisões - A Companhia têm uma obrigação presente (legal ou 
presumida) como resultado de eventos passados, sendo provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser 
estimado com segurança. São quantificadas ao valor presente do desembolso 
esperado para liquidar a obrigação, utilizando a taxa adequada de desconto de 
acordo com os riscos relacionados ao passivo. 4.8 Capital social - (i) Ações 
ordinárias: As ações ordinárias dão direito a voto nas Assembleias Gerais. 4.9 
Receitas - A receita é mensurada com base na contraprestação especificada 
no contrato com o cliente . Todas as receitas oriundas da prestação de serviços 
são reconhecidas quando a obrigação de performance é cumprida, que ocorre 
quando o serviço é prestado ao cliente. O faturamento e emissão das notas 
fiscais dos serviços prestados é realizado ao longo do mês com vencimento no 
mês subsequente. Abaixo são fornecidas informações sobre a natureza e a 
época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com 
clientes, incluindo as políticas de reconhecimento de receita relacionadas. a) 
Receitas de prestação de serviços - Referem-se serviços de transmissão, 
emissão e recepção de informações multimídia (dados, voz e imagem), bem 
como toda e qualquer prestação de serviço auxiliar à atividade de 
telecomunicações (e-mail, antivírus, firewall, streaming, acesso a portais de 
serviços online).  As receitas são reconhecidas linearmente dentro do período de 

continua >>>

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

classificação se o cliente ainda está ativo (utilizando os serviços) ou o 
mesmo já está como rescindido (sem acesso aos serviços). Esses 
percentuais de provisionamento são revistos periodicamente para se 
ajustar ao histórico atualizado de perdas reais. b. Mensuração do valor 
justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 
requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: i) Nível 1 – Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e 
passivos e idênticos, que estão acessíveis na data de mensuração; ii) 
Nível 2 – inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços).iii) Nível 3 – inputs, para o ativo ou 
passivo que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). 3. Base de mensuração - As demonstrações 
financeiras, foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção das opções de compra que são mensuradas a valor justo por 
meio do resultado, e dos instrumentos financeiros derivativos 
mensurados pelo valor justo por meio de resultado e quando designados 
como Hedge Accounting São mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado abrangente. 4. Políticas contábeis materiais - A Companhia 
aplica as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. 
4.1 Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração 
inicial: As contas a receber de clientes emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornam parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para 
um item não mensurado ao VJR (valor justo por meio do resultado), os 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos 

financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes) - instrumento de dívida; ao VJORA 
-instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio de resultado VJR. 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: i) É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e ii) 
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao 
VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: i) É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e ii) Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um 
instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a 
Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações 
subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é 
feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui 
todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a 
Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que 
de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A 
Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios 
em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são 
fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: i) As 
políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia 
da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a 
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de 
fluxos de caixa por meio da venda de ativos; ii) Como o desempenho da 
carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; iii) Os 
riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo 
financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; iv) Como os gerentes do negócio são 
remunerados - Por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo 
dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e v) A 
frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas 
sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para 
terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento 
não são consideradas vendas, de maneira consistente com o 
reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia e suas controladas. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros - Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são 
definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e 
pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: i) Eventos contingentes que modifiquem o valor 
ou a época dos fluxos de caixa; ii) Termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; iii) O pré-pagamento e a 
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competência, ou seja, no momento em que há o cumprimento das obrigações 
de desempenho, ou seja, quando os serviços acima mencionados são 
disponibilizados para os clientes dentro de cada período de mensuração das 
receitas, neste caso, mensalmente. Em caso de inadimplência, 28 dias 
contados  do vencimento do título, o cliente é desabilitado dos seus serviços. 
Neste tipo de serviço não incorrem devoluções e não existem programas de 
descontos ou benefícios. b) Plataforma para livros digitais: Refere-se a 
biblioteca digital para acesso a livros, dicionários, enciclopédias, através de 
dispositivos móveis. A receita é reconhecida linearmente ao longo do período 
de prestação de serviço definido em contrato. c) Receita de locação de bens 
e data center: Referem-se a locações de servidores e demais equipamentos 
necessários a prestação de serviços. A receita é reconhecida linearmente ao 
longo do tempo do contrato pelo valor da locação dos equipamentos. d) 
Receita com instalações e ativação: As receitas decorrentes das instalações 
dos materiais e equipamentos necessários à ativação e prestação dos 
serviços. O reconhecimento da receita ocorre no momento da realização da 
instalação e ativação. Custos incrementais - Os montantes pagos a título 
de custos incrementais necessários para a obtenção de um contrato com 
clientes, incluindo comissões de vendas e outras diretamente associadas a 
venda, são registradas como despesas antecipadas no momento de seu 
pagamento (grupo de outros ativos) e amortizado pela estimativa de tempo 
de retenção do contrato na Companhia. 4.10  Tributos sobre o lucro - A 
Companhia adota o Lucro Real como regime de tributação. Lucro real - O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15 %, acrescidas do adicional de 10 
% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9 % 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30 % do lucro real do exercício. Despesas de 
imposto de renda e contribuição social corrente - A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a 
receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou 
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos. Despesas de imposto de renda e 
contribuição social diferido - Ativos e passivos fiscais diferidos são 
reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais 
diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda 
e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: i) 
Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos 
em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não 
afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; ii) Diferenças 
temporárias relacionadas a investimentos em controladas na extensão que a 
Companhia seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença 
temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em 
futuro previsível; e iii) Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do 
reconhecimento inicial de ágio. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis 
futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias 
tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis 
for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão 
considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das 
diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da 
controladora e de suas subsidiárias individualmente. Ativos fiscais diferidos 
são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que 
sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao 
tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos fiscais 
diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a 

qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos. 5.  Normas, alterações e interpretações de normas - a) 
Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1 de 
janeiro de 2024 - Alterações ao IAS 1 - Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: As alterações visam melhorar as informações divulgadas sobre 
dívidas não correntes com covenants, e alterações que visam endereçar 
preocupações de usuários sobre a Classificação de Passivos como 
Correntes e Não Correntes, emitidas em 2020. As alterações tiveram efeito a 
partir de 1° de janeiro de 2024. Concluiu-se que não houve impactos nas 
demonstrações financeiras na aplicação inicial desta regulamentação. 
Alterações ao IFRS 16 - Arrendamentos: As mudanças, emitidas em 
setembro de 2022, preveem a adição de requisitos sobre como uma entidade 
contabiliza uma venda de um ativo e arrenda esse mesmo ativo de volta 
(leaseback), após a data inicial da transação. Em resumo, o vendedor-
arrendatário não deve reconhecer nenhum ganho ou perda referente ao 
direito de uso retido por ele. As alterações entraram em vigor para períodos 
anuais com início em ou após 1° de janeiro de 2024. Concluiu-se que não 
houve impactos na aplicação inicial desta regulamentação. Alterações ao 
IAS 7 e ao IFRS 7 – Demonstrações dos Fluxos de Caixa e Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação: As alterações se referem à divulgação de 
informações sobre acordos financeiros com fornecedores que permitirão aos 
usuários das Demonstrações Financeiras avaliar seus efeitos sobre o 
passivo da entidade e aos seus fluxos de caixa, além da sua exposição ao 
risco de liquidez. As alterações entraram em vigor para períodos anuais com 
início em ou após 1° de janeiro de 2024. Concluiu-se que não houve 
impactos na aplicação inicial desta regulamentação. b) Normas, alterações e 
interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros - Alterações IAS 21 
– Falta de Conversibilidade Entre Moedas: As alterações, emitidas em 
agosto de 2023, exigem que sejam fornecidas informações úteis e completas 
nas demonstrações financeiras de uma companhia quando uma moeda não 
puder ser convertida por outra. A norma estabelece que as companhias 
adotem uma abordagem uniforme ao avaliar a possibilidade de conversão 
entre diferentes moedas, não sendo possível a conversão, deve-se 
determinar uma taxa de câmbio a ser utilizada e divulgar essa situação de 
forma adequada. Estas alterações entram em vigor a partir de 1º de janeiro 
de 2025 e a Companhia  concluiu que não haverá impactos iniciais com a 
aplicação desta norma. Novo IFRS 18 - Apresentação e Divulgação em 
Demonstrações Financeiras: A nova norma, emitida em abril de 2024, 
substitui o IAS 1 - Apresentação de Demonstrações Financeiras e introduz 
novas exigências para melhorar a divulgação do desempenho financeiro das 
empresas, tais como: Três categorias definidas para receitas e despesas – 
operacional, investimentos e financiamentos – e novos subtotais definidos, 
incluindo o lucro operacional; Divulgação de informações sobre indicadores 
específicos da empresa relacionados à demonstração de resultado, 
denominados medidas de desempenho definidas pela administração; 
Orientações aprimoradas quanto à organização das informações e se elas 
devem ser fornecidas nas demonstrações financeiras primárias ou nas 
notas; Maior transparência para as despesas operacionais; e Requisitos 
específicos sobre como as empresas, tais como bancos e seguradoras, 
classificam as receitas e despesas na categoria operacional. O IFRS 18 
entrará em vigor em 1 de janeiro de 2027. A Companhia ainda estão 
avaliando os impactos dessas alterações para as futuras demonstrações 
financeiras. Novo IFRS 19 – Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: A 
nova norma, emitida em maio de 2024, permite que as subsidiárias elegíveis 
utilizem as normas contábeis IFRS com divulgações reduzidas, o que 
reduzirá os custos de preparação das demonstrações financeiras dessas 
subsidiárias, mantendo, ao mesmo tempo, a utilidade da informação para os 
usuários de suas demonstrações financeiras. O IFRS 19 entrará em vigor em 
1 de janeiro de 2027. A Companhia ainda estão avaliando os impactos 
dessas alterações para as futuras demonstrações financeiras. Emendas do 
IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: 
As emendas, emitidas em maio de 2024, trazem esclarecimentos sobre a 
classificação de ativos financeiros com governança ambiental, social e 
corporativa (ESG) e características similares, além de abordar critérios sobre 
a liquidação de passivos através de sistemas eletrônicos de pagamento. 
Essas emendas entram em vigor a partir de 1° de janeiro de 2026. A 
Companhia ainda estão avaliando os impactos dessas alterações para as 
futuras demonstrações financeiras.

6. Caixa e equivalentes de caixa
                  31/12/2024    31/12/2023
Bancos                  232.984 16.469 
Aplicações Financeiras                   479.722     2.792 
              712.706     19.261 
7. Impostos a recuperar
                  31/12/2024    31/12/2023
IRPJ e CSLL a recuperar               6.039.810                             - 
IRRF a recuperar                  494.344 261 
INSS a recuperar                    41.144                             - 
Demais Tributos a recuperar               195.130                                - 
         6.770.428                          261 
8. Investimentos
                  31/12/2024    31/12/2023
Investimentos em Controladas                             - 37.656.329 
Ágio (Goodwill)             82.206.258 82.206.258 
Mais Valia de Carteira           182.371.864 200.896.572 
Mais Valia de Imobilizado               8.134.782 9.718.494 
Mais Valia de Marca                        -    - 
   272.712.903     330.477.653 
9. Imobilizado
                  31/12/2024    31/12/2023
Máquinas e equipamentos               3.108.286 - 
Infraestrutura de redes, sites e datacenter 40.659 - 
Equipamento de TI               1.384.915 - 
Imobilizado em andamento            10.949.147    378.157 
        15.483.006     378.157 
10. Intangível
                  31/12/2024    31/12/2023
Projetos                  162.262  - 
Software          10.364.313                                - 
       10.526.575    - 
11. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
                  31/12/2024    31/12/2023
Salários a pagar               1.747.925                             - 
Benefícios trabalhistas a pagar                    36.793                             - 
Provisão de férias               1.648.958                                - 
            3.433.676     - 
12. Obrigações tributárias
Obrigações tributárias                  31/12/2024    31/12/2023
IRRF a recolher  469.416 2.630
PIS e COFINS a pagar  11.008 2.741
INSS a recolher  415.874 -
FGTS a pagar  123.107 -
ISSQN a pagar  169.469 -
IOF a pagar  - 71.256
Contribuições sindicais a pagar  108 -
Parcelamento IRPJ e CSLL       1.617.944    -
         2.806.928    76.627
Circulante  1.703.719 76.627
Não Circulante       1.103.209    -
       2.806.928    76.627
13. Receita de vendas de mercadoria e prestação de serviços, líquida
A Companhia e suas controladas atuam no mercado nacional para clientes 
pessoas físicas e jurídicas, principalmente, pelo fornecimento de internet 
banda larga e armazenamentos e hospedagens de dados.
Receita Bruta                                                     31/12/2024    31/12/2023
Serviços de internet  18.990.481 -
Serviços de comunicação  28.800 -
Serviços de TI  102.907.742 -
Locações de bens e serviços de data center 628.731 -
Serviços administrativos       2.060.708    -
  124.616.462    -
(-) Deduções                                                       31/12/2024    31/12/2023
Impostos sobre serviços    (7.743.431)    -
    (7.743.431)    -
  116.873.031    -

14. Custos e despesas por natureza
                  31/12/2024    31/12/2023
Insumos para serviços de 
  comunicação e internet  (6.779.721) -
Insumos na prestação de 
  serviços para instalações  (2.944.844) -
Serviços de CallCenter  (3.308.156) -
Consultoria e Assessoria Técnica  (11.965.821) (210.700)
Material Instalação e Manutenção  (322.660) -
Serviços de terceiros especializados  (1.121.791) (23.589)
Despesas com pessoal  (27.180.969) -
Encargos sociais  (6.174.042) -
Cursos e treinamentos  (5.402) -
Despesas de viagens e deslocamentos (466.262) -
Despesas operacionais para funcionamento (4.780.389) (63)
Gastos com locações  (541.739) (252.980)
Material de consumo  (31.252) -
Publicidade e propaganda  (5.281) -
Serviços de vigilância  (1.293.972) -
Depreciações e amortizações  (22.778.210) (20.072.272)
Provisões de Contingências  (10.000) -
Manutenções gerais  (632.503) (31.469)
Fretes  (448.701) -
Despesas de informática  - (168.202)
Despesas legais  (6.944) -
Impostos e taxas  (29.880) (16.425)
Indenizações  (647) -
Eventos e confraternizações  (14.219) -
Gastos gerais                 (9.474)    -
  (90.852.878)    (20.775.698)
Custo das mercadorias vendidas 
  e dos serviços prestados  (16.447.289) -
Despesas administrativas e gerais  (74.405.588)    (20.775.698)
  (90.852.878)    (20.775.698)
15. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
(-) Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas                                    31/12/2024    31/12/2023
Outras receitas de operação  9.907 347.857
Provisão Sistema S  (416.901) -
Outras despesas de operação  9.907 347.857
Perdas por baixas de títulos de clientes (2.253.324)    -
  (2.660.319)    347.857
16. Despesas financeiras, líquidas
(+) Receitas financeiras              31/12/2024    31/12/2023
Rendimentos sobre aplicações financeiras - 1.246
Multas e juros recebidos sobre inadimplências 211.133 -
Variação cambial ativa  61 -
Efeito de valor presente Investimentos a pagar -    2.002.735
          211.194    2.003.981
(+) Despesas financeiras              31/12/2024    31/12/2023
Juros sobre empréstimos  (30.050.809) -
IOF sobre operações financeiras  (1.079) (52.277)
Imposto sobre variação financeira  (20.030) -
Multas e juros com pagamentos atrasados (123.465) -
Juros e multas sobre parcelamento de tributos (347.949) (322.241)
Despesas bancárias  (172.092) (2.226)
Variação cambial passiva  (670) -
Descontos concedidos  (471.620) -
Efeito de valor presente nos arrendamentos (9.023) -
Efeito de valor presente Investimentos a pagar (6.347.503) -
Juros sobre parcelamento de 
  investimentos adquiridos  (3.230.060) -
Despesas gerais           (9.701)    -
  (40.784.000)    (376.743)
( = ) Resultado financeiro  (40.784.000)    1.625.992

Onir Trindade Figueredo - Diretor Presidente
André Luiz Sandoval Valente - Diretor Financeiro

George José Brichi - Contador - CRC/SC 035813/O-3
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BALANÇO PATRIMONIAL (Em Reais)
ATIVO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
(Em reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
(Em Reais)

        31/12/2024     31/12/2023
Circulante 
 Caixa e Equivalentes de Caixa   60.075.271 13.418.026
 Contas a Receber     67.159.616 35.866.483
 Estoques     15.903.271 15.820.740
 Adiantamentos a Terceiros     1.342.820 1.341.130
 Créditos Tributários      10.051.109 8.750.348
 Instrumentos financeiros derivativos  2.133.106 -
 Outros Créditos         8.920.925    1.438.052
     165.586.119 76.634.779
Não circulante
 Aplicações financeiras    5.831.800 7.214
 Partes relacionadas      75.008.793 74.068.186
 Depósito Judicial    1.136.999 -
 Créditos Tributários     3.810.281 -
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferido   42.527.897 19.045.874
 Outros créditos      647.363 819.759
 Instrumentos financeiros derivativos  33.098.400 -
 Investimentos     1.084.674.853 535.888.863
 Direito de uso     75.135.708 35.108.796
 Imobilizado     440.288.115 363.425.306
 Intangível       53.271.555    38.826.128
    1.815.431.764    1.067.190.126
Total do ativo    1.981.017.883 1.143.824.905

        31/12/2024      31/12/2023
Circulante        
 Fornecedores        40.949.410 69.081.589
 Empréstimos e financiamentos      25.329.614 16.120.893
 Instrumentos financeiros derivativos   92.584 -
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 21.923.897 6.010.743
 Obrigações tributárias         10.360.827 3.026.241
 Imposto de renda e contribuição social  1.576.405 -
 Adiantamentos de clientes      1.169.329 330.889
 Obrigações a pagar com 
   aquisições de negócios     49.754.580 88.436.742
 Arrendamentos a pagar      18.160.777 7.119.773
 Outros valores a pagar          2.352.892    7.448.876
      171.670.315 197.575.746
Não circulante        
 Obrigações a pagar sobre 
   aquisições de negócios     97.379.850 135.516.297
 Empréstimos e financiamentos      43.908.647 16.810.988
 Instrumentos financeiros derivativos   56.482 -
 Provisão para contingências     1.143.480 38.000
 Arrendamentos a pagar       60.944.836 29.301.025
 Obrigações tributárias        6.275.288 438.134
 Imposto de renda e 
   contribuição social diferido    78.735.080  12.693.250
 Partes Relacionadas        475.733.408 388.432.603
 Outros valores a pagar         706.957    -
      764.884.027 583.230.297
Patrimônio Líquido        
 Capital Social         655.801.154 376.189.494
 Adiantamento para futuro 
   aumento de capital    431.521.000 -
 Reservas de Capital     (20.373.117) -
 Outros Resultados Abrangentes   (38.251) -
 Prejuízos Acumulados           (22.447.246)    (13.170.632)
      1.044.463.541    363.018.862
Total do passivo e patrimônio líquido  1.981.017.883 1.143.824.905

        31/12/2024     31/12/2023
Receita bruta dos serviços prestados  547.189.781 254.879.935
Deduções da receita bruta de vendas   (47.649.252)    (23.902.802)
Receita Líquida     499.540.530 230.977.133
Custo das mercadorias vendidas 
 e dos serviços prestados       (91.410.767)    (51.494.219)
Lucro Operacional Bruto     408.129.762    179.482.914
Receitas (Despesas) Operacionais     
Despesas administrativas e gerais  (301.065.647) (156.024.773)
 Perda estimada com créditos 
  de liquidação duvidosa     (16.920.901) (2.284.932)
 Resultado de Equivalência Patrimonial  57.535.638 4.341.422
 Outras receitas (desp.) operacionais, líquidas     (9.265.774)    35.604.409
Lucro Operacional antes 
  do Resultado Financeiro      138.413.078    61.119.040
Resultado Financeiro     
 Receitas financeiras     6.396.199 428.851
 Despesas financeiras     (184.251.180)    (62.912.164)
Lucro Operacional Antes do Imposto 
  de Renda e da Contribuição Social    (39.441.903)    (1.364.273)
Imposto de Renda e Contribuição Social    
 Imposto de renda e contribuição social corrente  - -
 Imposto de renda e contribuição social diferidos   28.202.037    496.694
Prejuízo no exercício       (11.239.866)    (867.579)

         31/12/2024       31/12/2023
Lucro líquido do exercício    (11.239.866) (867.579)
Outros resultados abrangentes             (38.251)    -
Resultado abrangente total do exercício   (11.278.117)   (867.579)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE (Em Reais)

        31/12/2024     31/12/2023
Fluxos de caixa de atividades operacionais   
Resultado do exercício    (11.239.866) (867.579)
Ajustes para reconciliar o 
  lucro líquido (prejuízo) do exercício
Depreciações e amortizações   120.518.022 57.869.672
Resultado de equivalência patrimonial  (57.535.638) (4.341.422)
Ganho por compra vantajosa   - (38.922.913)
Perda por redução ao valor 
  recuperável de contas a receber  16.920.901 2.284.932
Ajuste a valor presente das contas 
  a receber e contas a pagar   (23.121) (18.789)
Ajuste a valor presente das obrigações 
  a pagar sobre aquisições de negócios  952.120 1.608.614
Reversão (provisão) para contingências 1.121.865 (30.059)
Imposto de renda e contribuição social   (28.202.037) (496.694)
Juros provisionados sobre 
  empréstimos e financiamentos   146.553.645 52.354.931
Valor justo sobre derivativos swap  149.067 -
Juros provisionados sobre arrendamentos 9.190.927 2.649.556
Juros provisionados + ajuste de preço 
  sobre aquisições de negócios    2.766.786 539.000
Baixa de ativo imobilizado    3.249.340 1.599.996
Variações nos ativos e passivos    
Contas a receber    (64.044.309) (8.843.682)
Estoques    (82.531) (4.268.144)
Adiantamento a terceiros    (1.690) 7.231.990
Impostos a recuperar    (5.111.043) (1.550.546)
Depósito Judicial    (1.136.999) -
Outros ativos    (7.977.268) (759.323)
Partes relacionadas    86.360.198 119.637.827
Fornecedores     (28.132.179) 29.585.882
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  15.913.154 2.174.285
Obrigações tributárias     13.171.739 277.051
Adiantamento de clientes     838.440 235.000
Outros passivos    (4.389.027) 5.961.705
Outros fluxos de caixa das atividades operacionais   
Pgto. de juros sobre empréstimos e financ. (158.956.049) (5.772.757)
Pgto. de juros sobre obrigações a pagar 
  com aquisições de negócios   (4.095.000) (1.409.000)
Pagamento de contingências provisionadas        (16.385)    -
Caixa líquido (utilizado) proveniente 
  das atividades operacionais       46.763.062    216.729.534
Fluxos de caixa das atividades de investimentos   
Compra de bens do ativo imobilizado  (120.692.144) (103.401.341)
Compra de bens do ativo intangível  (23.191.687) (23.920.460)
Pagamento de opções de compra 
  em combinações de negócios   (35.231.506) -
Pagamento de aquisições 
  de negócios (líquido de caixa)   (124.804.440) (283.011.482)
Dividendos recebidos        13.116.901    -
Caixa líquido utilizado nas 
  atividades de investimentos   (290.802.875) (410.333.282)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento   
  Aumento de capital    16.195.361 324.137.000
  Adiantamento para futuro aumento de capital 431.521.000  
  Pagamento de parcelas sobre obrigações 
    a pagar sobre aquisições   (157.121.000) (62.853.000)
  Captação de empréstimos e financiamentos 50.000.000 7.000.000
  Pagamento de empréstimos 
    e financiamentos – principal   (16.903.436) (60.104.139)
  Arrendamentos pagos    (27.170.281) (9.945.785)
  Aplicações financeiras em garantias      (5.824.586)    687.187
Caixa líquido proveniente das 
  atividades de financiamentos    290.697.058    198.921.263
Aumento líquido no caixa e equiv. de caixa     46.657.245    5.317.514
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 13.418.026 8.100.512
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício     60.075.271    13.418.026
Aumento líquido no caixa e equiv. de caixa    46.657.245    5.317.514

     Adiant. para  Outros  Total do
    Capital futuro aumento Reserva Resultados Prejuízos Patrimônio
              Social   de capital   de Capital Abrangentes   Acumulados   Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022     52.052.494   -   -   -   (10.463.909)   41.588.585
Aumento de capital     324.137.000 - - - - 324.137.000
Ajustes de exercícios anteriores    - - - - (1.839.144) (1.839.144)
Prejuízo no exercício                         -   -   -   -   (867.579)   (867.579)
Saldos em 31 de dezembro de 2023   376.189.494   -   -   -   (13.170.632)   363.018.862
Aumento de capital por incorporação de empresas  263.416.300 - - - - 263.416.300
Aumento de capital     16.195.361 431.521.000 - - - 447.716.361
Ajustes de exercícios anteriores    - - - - 1.963.252 1.963.252
Constituição de reserva de capital   - - (20.373.117) - - (12.741.776)
Instrumentos Derivativos Hedge Accounting Swap -  - - (38.251) - (38.251)
Prejuízo no exercício                         -   -   -   -   (11.239.866)   (18.871.206)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  655.801.154   431.521.000   (20.373.117)   (38.251)   (22.447.246) 1.044.463.541

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em Reais)

1. Contexto operacional - A Brasil Tecpar Serviços de Telecomunicações 
S.A. (“Companhia” ou “BST”) é uma sociedade por ações, sediada na cidade 
de Santa Maria/RS e escritório na cidade de Porto Alegre/RS, local onde 
concentra-se parte da estrutura de administração e a diretoria executiva. 
A Companhia foi constituída em 30 de novembro de 2005, e é controlada 
pela empresa Brasil Tecnologia e Participações S.A. (“Brasil TecPar”). 
A Companhia tem por objeto social: Provedores de acesso às redes de 
comunicações, Serviços de telefonia fixa comutada – STFC, Serviços de 
comunicação multimídia – SCM, Operadoras de televisão por assinatura 
por cabo, consultoria em tecnologia da informação entre outros serviçoes 
de valores agregados SVA. 2. Relação de empresas controladas - A 
Companhia possui controle nas seguintes empresas:
Empresas controladas                    Cidade/UF   31/12/24 31/12/23
Avato Datacenter S.A.  (a) Joinville/SC  100% 100%
Certelnet Prov. Acesso a Redes 
  de Internet Ltda.  (a) Teutônia/RS -  100%
T-Leste Telecomunicacoes Leste 
  de Sao Paulo Ltda. Itaquaquecetuba/SP 100%  -
Tv Alphaville Sistema de TV Santana de
  por Assinatura Ltda. Parnaíba/SP 100%  -
Hi Telecom Ltda.  (a) Sinop/MT 100%  -
Dz7 Telecomunicações Ltda.  (a) Guarulhos/SP 100% -
Dz7 Multimidia Ltda.  (a) Guarulhos/SP 100% -
17 Serviços de Tecnologia Ltda. (a) Guarulhos/SP 100% -
Btt Telecomuniicações S.A. Belo Horizonte/MG 100% 100%
Justweb Administracao 
  e Participacoes Ltda.  (b) Belo Horizonte/MG 79,99% 67,65%
Provedor Redesul Ltda.  (a) Garibaldi/RS - 100%
Acessoline 
  Telecomunicações Ltda. (c) Chapecó/SC 57,38% -
GGnet Telecomunicações Ltda. (c) Caçador/SC 57,38% -
Itelfibra Telecomunicações Ltda. (c) Itapoá/SC 57,38% -
(a) Empresas incorporadas pela Companhia durante o exercício de 2024.
(b) Em julho de 2024 a Companhia adquiriu 10,34% das quotas da Justweb 
Administração e Participações Ltda.
(c) Empresas adquiridas pela controlada Brasil Tecpar Serviços de 
Telecomunicações S.A. (BST) em 1º de Outubro de 2024.
A Companhia usa a exceção prevista no item 4 do CPC 36 Demonstração 
consolidada, considerando que sua Controladora apresenta e publica 
demonstrações financeiras consolidadas.
3. Base de preparação - 3.1 Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BRGAAP). A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras estarão abertas nas respectivas notas 
explicativas. A administração da Companhia afirma que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 10 
de março de 2025. 3.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Companhia. 3.3 Uso de estimativas e julgamentos: Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Os julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis adotados pela Administração são 
elaborados com a utilização das melhores informações disponíveis na data 
das referidas demonstrações financeiras, envolvendo eventos passados, 
previsão de eventos futuros, além do suporte formal de especialistas, quando 
aplicável. Os resultados reais desses julgamentos, estimativas e premissas, 
quando da sua efetiva realização podem divergir dos registrados nas 
demonstrações financeiras. As revisões da estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. a. Estimativas e Julgamentos críticos: As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas. i) Julgamentos 
críticos: • Imposto de renda corrente e diferido: Existem incertezas com 
relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e o valor e 
época de resultados tributáveis futuros. A Companhia constitue provisões 
julgadas suficientes para cobrir eventuais riscos de cunho interpretativo de 
determinadas matérias legais. Os ativos fiscais diferidos são calculados com 
base em estudo sobre a expectativa de realização do lucro tributável futuro. 
Esse estudo é anualmente revisado e aprovado pela administração. As 
projeções dos resultados futuros consideram as principais variáveis de 
desempenho da economia brasileira, o volume e a margem de contribuição 
das vendas e as alíquotas dos tributos. Os ativos somente serão registrados 
quando houver expectativa de que o mesmo possa vir a ser utilizado. ii) 
Estimativas críticas: As informações sobre as incertezas relacionadas a 
estimativas na data da emissão do relatório que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos 
no próximo ano fiscal estão incluídas abaixo: • Redução ao valor recuperável 
(Impairment) - Avaliação do valor recuperável dos ativos financeiros - A 
Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que 
determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é 
recuperável. Um ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, é considerado 
como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de 
ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que 
tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de 
perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa 
futuro estimado do ativo financeiro, ou do grupo de ativos financeiros, que 
possa ser razoavelmente estimado. Avaliação do valor recuperável dos 
ativos não financeiros - A Companhia analisa se existem evidências de que 
o valor contábil de um ativo não será recuperado. O valor de uso é equivalente 
aos fluxos de caixa descontados derivados do uso contínuo do ativo até o final 
da sua vida útil. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil desse 
ativo (“impairment” ou deterioração). Para os ativos registrados pelo custo, a 

redução no valor recuperável é registrada no resultado do 
exercício. É realizada a análise do valor recuperável da unidade 
geradora de caixa a qual o ativo pertence, conforme os critérios 
definidos pela Administração do Grupo. O valor recuperável pode 
aumentar no futuro, requerendo um estorno da perda por 
“impairment” reconhecida no passado. Quando a perda por 
“impairment” é revertida subsequentemente, o valor contábil do 
ativo (ou da unidade geradora de caixa) é aumentado para a 
estimativa revisada de seu valor recuperável, mas de modo que 
esse valor não exceda o valor contábil que teria sido determinado 
caso nenhuma perda por “impairment” tivesse sido reconhecida 
em exercícios anteriores. A reversão da perda por “impairment”, se 
houver, é reconhecida imediatamente no resultado. Os testes são 
realizados, no mínimo, anualmente, conforme CPC 01. • Revisão 
da vida útil econômica dos ativos imobilizados e intangível: A vida 
útil dos imobilizados e intangível para cálculo da depreciação ou 
amortização considera a melhor estimativa da administração 
sobre a utilização destes ativos ao longo de suas operações. 
Mudanças no cenário econômico e/ou no mercado consumidor 
podem requerer a revisão dessas vidas úteis. • Provisão para 
perdas de crédito esperadas para contas a receber: A Companhia 
utiliza informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base nas perdas históricas para a avaliação de crédito e 
considerando informações prospectivas para calcular a perda de 
créditos esperadas para contas a receber. São utilizados os dias 
em atraso para calcular qual o percentual a ser provisionado sobre 
o saldo registrado. Ainda, também é utilizado a classificação se o 
cliente ainda está ativo (utilizando os serviços) ou o mesmo já está 
como rescindido (sem acesso aos serviços). Esses percentuais de 
provisionamento são revistos periodicamente para se ajustar ao 
histórico atualizado de perdas reais. b. Mensuração do valor 
justo - Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requerem a mensuração de valor justo para ativos e 
passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo 
de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma: i) Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos e 
idênticos, que estão acessíveis na data de mensuração; ii) Nível 2 
– inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). iii) Nível 3 – inputs, para o 
ativo ou passivo que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). 4. Base de mensuração - As 
demonstrações financeiras, foram preparadas com base no custo 
histórico. 5. Políticas contábeis materiais - A Companhia aplica 
as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras. 5.1 Instrumentos financeiros - As contas a receber 
de clientes emitidos são reconhecidos inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia 
se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou 
menos, para um item não mensurado ao VJR (valor justo por meio 
do resultado), os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. 5.2 Estoques - Os 
estoques estão representados pelos insumos necessários para 
prestação dos serviços com telecomunicações. Esses estoques 
são avaliados pelo menor valor entre o custo médio ou valor 
realizável líquido e são baixados ao resultado quando da efetiva 
venda ou quando utilizados internamente. 5.3 Arrendamentos - 
No início de um contrato, a Companhia avaliam se um contrato é 
ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado por um período em troca de 
contraprestação. No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, a Companhia alocam 
a contraprestação no contrato a cada componente de 
arrendamento com base em seus preços individuais. (i) Ativo de 
direito de uso e Passivo de arrendamento - Como arrendatário: 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo 
de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende 
o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados 
até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou 
restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos 
e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de 
arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data 
de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o 
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção 
de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado 
durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na 
mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de 
direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução 
ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas 
remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de 

início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo 
incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia 
determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de 
várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir 
os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de 
arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem o seguinte: i) Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos 
na essência; ii) Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de 
índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de 
início; iii) Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo 
com as garantias de valor residual; iv) O preço de exercício da opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, 
e v) Pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do 
arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo 
amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há 
uma alteração nos valores de pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores 
que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, 
extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo 
em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa 
maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de 
direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito 
de uso tiver sido reduzido a zero. 5.4 Imobilizado - (i) Reconhecimento e 
mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção.  Os ativos imobilizados são apresentados ao custo, 
líquido de depreciação acumulada e/ou perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Companhia inclue o custo de materiais e mão de 
obra direta, e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em 
condição necessária para que estes sejam capazes de operar da forma 
pretendida pela Administração. Não foram incluídos os custos financeiros em 
tais imobilizações devido a se tratarem de ativos de construção/implementação 
rápida. (ii) Baixa - Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo são reconhecidos 
na demonstração do resultado do exercício em que o ativo for baixado. Os 
ganhos e as perdas em alienações são apurados comparando-se o produto 
da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na rubrica “Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 
Direitos de uso na locação de imóveis são representados pelo valor presente 
do fluxo de pagamento de aluguéis fixos ou mínimos nos contratos de 
arrendamento de imóveis. São amortizados pelo prazo do contrato de 
arrendamento incluindo uma renovação automática por igual período. (iii) 
Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em 
que estão disponíveis para uso, ou, no caso de ativos construídos 
internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está 
disponível para uso. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear com base na vida útil estimada dos itens. Sendo que a 
depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados 
pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a 
não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterão a propriedade 
do bem no fim do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Quando aplicável, os 
efeitos decorrentes de alterações na vida útil remanescente são registrados 
prospectivamente. 5.5 Intangível - (i) Ágio: O ágio é mensurado ao custo, 
deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. O ágio é 
um ativos intangíveis com vida útil indefinida e não é amortizado sendo 
testado anualmente em relação à perda por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, ou ainda quando 
as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. (ii) 
Pesquisa e desenvolvimento: Gastos com atividades de pesquisa são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com 
desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento 
puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for 
tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros 
forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes 
para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos 
com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer 
perdas por redução ao valor recuperável. (iii) Carteiras de clientes: Estimado 
com base na avaliação de geração de receitas dos contratos em vigor, a partir 
da data da aquisição, projetando ao longo da vida dos contratos, deduzidas 
dos custos e despesas correspondentes. Nessa avaliação, são consideradas 
as taxas de cancelamentos (churn rate), e a taxa de desconto nominal, para 
determinar a vida útil econômica estimada para esse ativo. Anualmente a 
Companhia avalia se há indicadores de desvalorização desse ativo, e quando 
identificado, é realizado teste de impairment para verificar a necessidade de 
provisão para valor recuperável deste ativo. (iv) Marca: Para a avaliação da 
marca foi utilizada a abordagem de renda pelo método de Dispensa de 
Royalty (Royalty Relief) devido à possibilidade de se calcular o valor dos 
royalties que seriam pagos em caso de aluguel da marca. A abordagem 
utilizada para avaliar a marca prevê que as receitas pela disponibilização da 
marca na data da avaliação, sejam projetados ao longo da vida da marca, 
deduzidos os impostos correspondentes. Estimado com base em 90% do 
lucro excedente projetado, o que resulta em uma vida útil de 24 anos. 
Anualmente a Companhia avalia se há indicadores de desvalorização desse 
ativo, e quando identificado, é realizado teste de impairment para verificar a 
necessidade de provisão para valor recuperável deste ativo. (v) Amortização: 
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. 5.6 Provisão 
para riscos tributários, trabalhistas e cíveis - As provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente como resultado de eventos passados, sendo 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação 
e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas 
com base no valor esperado de liquidação tendo por base a opinião dos 
assessores jurídicos da Companhia e suas controladas. 5.7 Demais 
provisões - A Companhia têm uma obrigação presente (legal ou presumida) 
como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser 
estimado com segurança. São quantificadas ao valor presente do desembolso 
esperado para liquidar a obrigação, utilizando a taxa adequada de desconto 
de acordo com os riscos relacionados ao passivo. 5.8 Capital social - (i) 
Ações ordinárias: As ações ordinárias dão direito a voto nas Assembleias 
Gerais. 5.9 Receitas: A receita é mensurada com base na contraprestação 
especificada no contrato com o cliente . Todas as receitas oriundas da 
prestação de serviços são reconhecidas quando a obrigação de performance 
é cumprida, que ocorre quando o serviço é prestado ao cliente. 5.10 Tributos 
sobre o lucro: A Companhia adota o Lucro Real como regime de tributação. 
Impostos correntes e diferidos - O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15 
%, acrescidas do adicional de 10 % sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240 para imposto de renda e 9 % sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30 % do lucro real do 
exercício.
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras em garantia
      31/12/2024   31/12/2023
Caixa  9.369 285
Bancos  2.803.219 7.506.376
Aplicações Financeiras      63.094.482   5.918.579
     65.907.071   13.441.986
Caixa e equivalentes de caixa  60.075.271 13.418.026
Aplicações financeiras em garantias  5.831.800 7.214
     65.907.071   13.425.240

7. Contas a receber
      31/12/2024    31/12/2023
Contas a receber de clientes  107.565.186 43.520.877
(-) Provisão para perdas por redução 
  ao valor recuperável  (40.405.570) (7.631.349)
(-) AVP - Valor presente                     -    (23.045)
                     67.159.616    35.866.483
8. Impostos a recuperar
      31/12/2024    31/12/2023
IRPJ e CSLL a recuperar  5.543.034 1.242.181
IRRF a recuperar  3.231.839 2.545.171
PIS e Cofins a recuperar  684.184 1.655.707
ICMS a recuperar  3.835.361 3.267.958
INSS a recuperar  46.438 11.269
Demais Tributos a recuperar                     520.534    28.062
                     13.861.391    8.750.348
Circulante  10.051.109 8.750.348
Não Circulante                     3.810.281    -
                     13.861.391    8.750.348
9. Investimentos
      31/12/2024    31/12/2023
Investimentos em Controladas  143.765.672 72.893.179
Ágio (Goodwill)  332.579.556 146.992.937
Mais Valia de Carteira  544.152.514 301.653.856
Mais Valia de Imobilizado  50.231.417 (601.570)
Mais Valia de Marca                    13.945.693    14.950.461
  1.084.674.853 535.888.864
Movimentação dos investimentos
Saldo em 31 de dezembro de 2022    13.126.849
 (+) Aquisições de Investimentos em controladas  64.737.556
 (+) Ágio e mais valias sobre combinações de negócios  465.418.439
 (+/-) REP   4.341.422
 (-) Depreciações    (11.735.402)
Saldo em 31 de dezembro de 2023     535.888.864
 (+) Aquisições de Investimentos em controladas  29.074.200
 (-) Distribuição de dividendos   (13.116.901)
 (-) Incorporações de empresas   (44.522.662)
 (+) Baixa/venda/transferência de participação  41.941.318
 (+/-) ORA - Outros resultados abrangentes  (38.251)
 (+) Ágio e mais valias sobre combinações de negócios  512.711.339
 (+/-) REP   57.535.638
 (-) Depreciações    (34.797.843)
Saldo em 31 de dezembro de 2024   1.084.674.853
10. Imobilizado
      31/12/2024   31/12/2023
Terrenos  - -
Imóveis  - -
Máquinas e equipamentos  332.429.905 268.438.435
Móveis e Utensílios  3.330.821 3.528.900
Veículos  2.141.344 1.975.016
Computadores e periféricos  18.715 23.242
Infraestrutura de redes, sites e datacenter 59.960.384 44.262.300
Equipamento de TI  22.409.358 27.605.141
Benfeitorias em bens de terceiros  2.243.837 1.656.319
Imobilizado em andamento      17.753.750     15.935.952
      440.288.115 363.425.306
Movimentação dos imobilizados
Saldo em 31 de dezembro de 2022      223.116.565
 (+) Adições por incorporações   75.994.859
 (+) Aquisições   103.401.341
 (-) Baixas   (3.033.004)
 (+) Baixas das depreciações   1.433.009
 (-) Depreciações      (37.487.464)
Saldo em 31 de dezembro de 2023       363.425.306
 (+) Adições por incorporações   15.089.875
 (+) Aquisições   120.692.144
 (-) Baixas   (6.097.831)
 (+) Baixas das depreciações   2.848.491
 (-) Depreciações      (55.669.870)
Saldo em 31 de dezembro de 2024      440.288.114
11. Intangível
      31/12/2024    31/12/2023
Projetos  30.364.184 31.387.287
Software  22.884.231 7.438.840
Marcas e Patentes              23.140    -
      53.271.555    38.826.128
Movimentação dos intangíveis
Saldo em 31 de dezembro de 2022      15.974.709
 (+) Adições   23.920.460
 (-) Amortizações      (1.069.041)
Saldo em 31 de dezembro de 2023       38.826.128
 (+) Adições   23.191.687
 (-) Amortizações      (8.746.260)
Saldo em 31 de dezembro de 2024      53.271.555

continua >>>

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em Reais)

12. Empréstimos e financiamentos
      31/12/2024   31/12/2023
Saldo total a vencer em até 12 meses 25.329.614 16.120.893
Saldo total a vencer acima de 12 meses 43.908.647 16.810.988
  69.238.260 32.931.881
Movimentação dos empréstimos
Saldo em 31 de dezembro de 2022               39.453.846 
 (+) Novos contratos     7.000.000
 (-) Amortizações    (60.104.139)
 (+) Juros provisionados    52.354.931
 (-) Juros pagos     (5.772.757)
Saldo em 31 de dezembro de 2023     32.931.881
 (+) Adições por incorporações societárias  15.612.219
 (+) Novos contratos     50.000.000
 (-) Amortizações    (16.903.436)
 (+) Juros provisionados    146.553.645
 (-) Juros pagos     (158.956.049)
Saldo em 31 de dezembro de 2024    69.238.260
13. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
      31/12/2024   31/12/2023
Salários a pagar  12.738.161 2.809.888
Benefícios trabalhistas a pagar  40.025 43.067
Indenizações trabalhistas  35.405 -
Provisão de 13° salários  9.751 -
Provisão de férias        9.100.554    3.157.788
        21.923.897    6.010.743
14. Obrigações tributárias
      31/12/2024   31/12/2023
IRRF a recolher  1.140.164 436.351
PIS e COFINS a pagar  1.339.758 373.619
INSS a recolher  1.942.657 822.920
FGTS a pagar  419.479 223.648
ICMS a recolher  1.157.682 625.130
ISSQN a pagar  278.268 8.124
IOF a pagar  - 24.348
Contribuições sindicais a pagar  1.439 499
FUST/FUNTEL a recolher  401.020 120.408
Parcelamento IRPJ e CSLL  7.035.578 283.586
Parcelamento IRRF  30.098 -
Parcelamento PIS e COFINS  1.193.105 545.741
Parcelamento INSS  206.584 -
Parcelamento ICMS                1.490.281    -
                16.636.114    3.464.374
Circulante  10.360.827 3.026.241
Não Circulante                6.275.288    438.134
                16.636.114    3.464.375
15. Obrigações a pagar sobre aquisições de negócios
      31/12/2024   31/12/2023
Saldo a pagar em até 12 meses  49.754.580 88.436.742
Saldo a pagar acima de 12 meses      97.379.850   135.516.297
    147.134.430   223.953.039
Movimentação dos investimentos a pagar
Saldo em 31 de dezembro de 2022     -
 (+) Novos contratos     569.078.907
 (-) Pagamentos à vista   (283.011.482)
 (-) Pagamentos parcelados   (62.853.000)

 (+) AVP - ajuste a valor presente   1.608.614
 (+) Juros provisionados    539.000
 (-) Juros pagos    (1.409.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2023    223.953.039
 (+) Novos contratos     196.872.421
 (-) Pagamentos à vista   (124.804.440)
 (-) Pagamentos parcelados   (157.121.000)
 (+) AVP - ajuste a valor presente   952.120
 (+/-) Efeito earn-out   979.163
 (+) Juros provisionados    10.398.127
 (-) Juros pagos    (4.095.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2024   147.134.430
16. Receita de vendas de mercadoria e prestação de serviços, líquida
A Companhia e suas controladas atuam no mercado nacional para clientes 
pessoas físicas e jurídicas, principalmente, pelo fornecimento de internet 
banda larga e armazenamentos e hospedagens de dados.
Receita Bruta                                                   31/12/2024   31/12/2023
Serviços de internet  20.376.042 11.342.303
Serviços de comunicação  133.220.380 95.226.601
Serviços de TI  179.846.088 1.393.908
Livros digitais  146.483.063 87.677.616
TV por assinatura  - -
Locações de bens e serviços de data center 63.409.700 54.697.655
Serviços administrativos  3.456.912 4.538.111
Serviços com projetos de engenharia           397.596   3.741
    547.189.781   254.879.935
(-) Deduções                                                    31/12/2024   31/12/2023
Impostos sobre serviços    (47.649.252)   (23.902.802)
    (47.649.252)   (23.902.802)
    499.540.530   230.977.133
17. Custos e despesas por natureza
      31/12/2024   31/12/2023
Insumos para serviços de 
  comunicação e internet  (43.171.947) (29.660.400)
Insumos na prestação de serviços 
  para instalações  (14.684.923) (7.524.449)
Serviços de CallCenter  (69.225) (34.620)
Consultoria e Assessoria Técnica  (6.918.002) (16.500.906)
Material Instalação e Manutenção  (7.974.810) (6.014.337)
Serviços de terceiros especializados  (23.221.712) (7.502.184)
Despesas com pessoal  (102.831.903) (32.048.407)
Encargos sociais  (23.155.937) (7.173.623)
Cursos e treinamentos  (30.558) (79.870)
Despesas de viagens e deslocamentos (1.127.753) (700.177)
Despesas operacionais para funcionamento (10.620.681) (6.639.834)
Gastos com locações  (22.285.317) (24.391.819)
Material de consumo  (752.294) (231.006)
Publicidade e propaganda  (3.094.351) (1.310.976)
Serviços de vigilância  (1.374.248) (1.245.997)
Depreciações e amortizações  (120.518.022) (57.869.672)
Provisões de Contingências  (2.093.396) -
Reversões de Contingências  971.531 30.059
Manutenções gerais  (7.039.583) (4.320.420)
Fretes  (518.822) (1.183.707)
Despesas de informática  2.491.941 (302.400)
Despesas legais  (1.181.715) (175.420)

      31/12/2024   31/12/2023
Impostos e taxas  (2.221.856) (2.527.718)
Indenizações  (3.711) -
Eventos e confraternizações  (1.033.884) (54.066)
Gastos gerais               (15.239)   (57.042)
  (392.476.414) (207.518.991)
Custo das mercadorias vendidas 
  e dos serviços prestados  (91.410.767) (51.494.219)
Despesas administrativas e gerais  (301.065.647) (156.024.773)
  (392.476.414) (207.518.992)
18. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
(+) Outras receitas operacionais               31/12/2024   31/12/2023
Imobilizados recebidos por doações  - 13.624
Compra vantajosa  - 38.922.913
Venda de imobilizados (Alienação de ativos fixos) 308.020 625.020
Indenizações e ressarcimentos  - 4.404
Ganhos de capital  - 69.899
Outras receitas de operação                -   501.961
                308.020   40.137.820
(-) Outras despesas operacionais               31/12/2024   31/12/2023
Custos com vendas de imobilizados  (895.035) (655.921)
Provisão Sistema S  (1.594.780) 197.159
Sinistros  (843.935) -
Outras despesas de operação  244.973 (1.773.627)
Perdas por baixas de títulos de clientes (6.485.016) (2.301.022)
Perda de Investimentos     (7.631.340)   -
   (17.205.135)   (4.533.411)
(=) Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas  (16.897.115)   35.604.409
19. Despesas financeiras, líquidas
(+) Receitas financeiras               31/12/2024   31/12/2023
Rendimentos sobre aplicações financeiras 4.222.356 285.768
Multas e juros recebidos sobre inadimplências 2.138.414 111.923
Variação cambial ativa  11.771 -
Descontos obtidos                23.658   31.160
                6.396.199   428.851
(+) Despesas financeiras               31/12/2024   31/12/2023
Juros sobre empréstimos  (146.553.645) (52.354.931)
Valor Justo Swap  (149.067) -
Provisão com Earn-out  (979.163) -
IOF sobre operações financeiras  (223.588) (26.063)
Imposto sobre variação financeira  (360.299) (1.655.258)
Remunerações Açoes PN3  - -
Multas e juros com pagamentos atrasados (604.605) (506.585)
Juros e multas sobre parcelamento de tributos (1.067.364) (385.214)
Despesas bancárias  (990.810) (369.757)
Variação cambial passiva  (24.852) (7.703)
Descontos concedidos  (4.133.949) (1.772.461)
Efeito de valor presente nos arrendamentos (9.190.927) (2.649.556)
Efeito de valor presente das contas a receber 23.121 18.789
Efeito de valor presente Investimentos a pagar (952.120) (1.608.614)
Juros sobre parcelamento de 
  investimentos adquiridos  (10.398.127) -
Despesas gerais      (8.645.785)   (1.594.811)
  (184.251.180)   (62.912.164)
( = ) Resultado financeiro  (177.854.981)   (62.483.313)

20. Eventos subsequentes - Aquisições por combinações de 
negócios: Entre janeiro e fevereiro de 2025 a Companhia adquiriu 
o controle de novas empresas, por meio da aquisição de quotas 
representativas do capital social dessas Empresas. Tais operações 
se configuram como combinações de negócios e são mensuradas 
e reconhecidas contabilmente em linha com as normas contábeis 
aplicáveis a esse tipo de aquisição. 
Nova Rede de Telecomunicações Ltda. (“Nova Rede”) - Em 31 de 
janeiro de 2025, após cumprimento das condições precedentes do 
contrato de compra e venda, a Companhia informou ao mercado por 
meio de fato relevante o closing da Nova Rede de Telecomunicações, 
celebrado em 12 de julho de 2024. O preço base pela totalidade da 
aquisição das quotas representativas do capital social da empresa 
foi de R$74.750. Em 31 de janeiro de 2025 a Companhia efetuou o 
pagamento em espécie no valor de R$30.000 referente a parcela à vista, 
corrigida pelo CDI no montante de R$1.804, bem como, o montante de 
R$2.796 referente a primeira parcela diferida também corrigida pelo CDI 
no montante de R$89. O contrato prevê ainda seis parcelas a serem 
liquidadas, também corrigidas pelo CDI, desde a data de assinatura do 
contrato de compra e venda, como segue:
Parcela                                                       Vencimento Valor da parcela
2° parcela diferida  02/07/2025 2.796
3° parcela diferida  02/01/2026 3.434
4° parcela diferida  02/07/2026 3.434
5° parcela diferida  02/01/2027 9.551
6° parcela diferida  02/07/2027 4.051
Parcela única  02/10/2027 18.688
Total   41.954
Em até 60 dias a contar da data do fechamento, o comprador deverá 
apresentar ao vendedor o valor do ajuste de preço que considera 
endividamento líquido final e capital de giro final calculado em linha com 
os termos do contrato de compra e venda. 
Aquisição de participação adicional na Justweb Participações 
Ltda. - Em 15 de janeiro de 2025 a Companhia adquiriu 11,005% das 
quotas representativas do capital social da controlada indireta Justweb 
Participações pelo valor total de R$12.340. Deste montante, R$3.496 
refere-se ao valor equivalente ao aumento na participação no Patrimônio 
Líquido da empresa. A Companhia já possuía o controle da empresa, assim 
a diferença entre o total pago e o montante equivalente ao investimento 
adquirido, no montante de R$8.844 foi reconhecido no Patrimônio Líquido 
da investidora como reserva de ágio em transação de capital (Reserva de 
Capital). Após essa transação, a participação da Companhia no Capital 
Social da Justweb Participações aumenta de 77,99% para 88,995%. 
Aquisição de participação adicional na Operação ALT-GGNET. - 
Em 7 de março de 2025 a Companhia adquiriu participação adicional 
de 14,12% nas empresas que integram a "Operação ALT-GGNET", 
composto pelas empresas Acessoline Telecomunicações Ltda., GGNET 
Telecomunicações Ltda., Itelfibra Telecomunicações Ltda. e Telge 
Serviços de Telecomunicações Ltda., pelo valor estimado e sujeito a 
ajuste de preço, de R$ 93.182. Conforme divulgado no Fato Relevante 
publicado em 28 de agosto de 2024, a Companhia havia inicialmente 
adquirido 57,38% da Operação ALT-GGNET. Com a aquisição dessa 
fatia adicional, a participação total da BST neste ativo passa a 71,50%.
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